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RESUMO 

O presente texto pretende analisar a querela nullitatis como instrumento para a impugnação 

da coisa julgada inconstitucional. Muitos doutrinadores entendem que a querela nullitais foi 

um dos primeiros mecanismos de impugnação autônoma da história, sendo, nos dias de hoje, 

ainda que sob denominações diversas, hábil a subtrair do mundo jurídico decisões judiciais 

eivadas de vício gravíssimo. As divergências doutrinárias levam à adoção de um 

posicionamento que se coaduna com o entendimento do processo como instrumento e com a 

necessidade contemporânea de estudo do direito à luz da Constituição. Analisa-se, de forma 

sucinta, numa perspectiva histórica, o conceito de querela nullitatis e a discussão acerca da 

inexistência jurídica da coisa julgada inconstitucional, a fim de compreender as divergências 

doutrinárias em torno do assunto e a aplicabilidade da querela nullitatis no ordenamento 

jurídico brasileiro. Comparando os meios de impugnação da coisa julgada, conclui-se pela 

prevalência do instrumento da querela nullitatis para a impugnação de sentenças maculadas 

pela inexistência jurídica decorrente da coisa julgada inconstitucional.  
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ABSTRACT 

This text analyzes the querela nullitatis as a tool for challenging the unconstitutional res 

judicata. Many scholars believe that the querela nullitais was one of the first challenge 

autonomous mechanisms of history, and, these days, although under different names, it is 

skilled to subtract of the legal word very serious addiction decisions. Doctrinal differences 

lead to the adoption of a position that is in line with the understanding of the process as an 

instrument and the need of contemporary study of law in the light of the Constitution. 

Analyzes, succinctly, in a historical perspective, the concept of querela nullitatis and 



discussion about the absence of res judicata as unconstitutional, in order to understand the 

doctrinal differences around the subject and the applicability of the querela nullitatis in 

Brazilian legal system. Comparing the tools for challenging the unconstitutional res judicata, 

it is concluded by the prevalence of the querela nullitatis to the challenge of sentences so 

marred by legal non-existence of res judicata as unconstitutional. 

 

KEYWORDS: Legal Non-existence; Res Judicata as Unconstitutional; Relativism; Legal 

Certainty; Justice; Querella Nullitatis. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Na busca de uma aplicação cooperativa e socializada do direito, o estudo do processo 

civil não pode desbordar dos ditames constitucionais, mormente, após o advento da 

Constituição de 1988, marco essencial para a mudança de uma perspectiva processual voltada 

às relações individualizadas. 

O processo como instrumento serve à efetividade do direito material, aproximando-

se cada vez mais do que se costuma chamar de devido processo constitucional. Deixa de ser 

visto como mero apêndice e se torna ferramenta fundamental para a efetivação de direitos na 

sociedade contemporânea.  

Dentro desta nova perspectiva são inaceitáveis os conceitos absolutos, universais. 

Tais mudanças atingem também o instituto da coisa julgada, principal elemento de debate 

acerca da segurança jurídica. 

Para garantir a ordem pública é necessário que as partes processuais tenham uma 

resposta definitiva, incontroversa, acerca do direito questionado. Assim, costuma-se falar em 

estabilidade, segurança e indeclinabilidade da tutela jurisdicional.  

Em verdade, a atividade jurisdicional ultrapassa cotidianamente a tormentosa tarefa 

de equacionar a celeridade processual, propósito para a solução de conflitos em tempo 

razoável, e a necessidade de dirimir conflitos de forma justa. 

Ocorre que, em algumas situações, as decisões judiciais, mesmo transitadas em 

julgado, ofendem valores superiores do ordenamento jurídico vigente. Nesse contexto, 

destaca-se a discussão acerca da relativização da coisa julgada inconstitucional. 

Pretende-se demonstrar que a querela nullitatis, via processual autônoma, é o 

instrumento mais adequado para subtrair do ordenamento jurídico as sentenças que padecem 



de vícios gravíssimos, os quais não se convalidam nem mesmo depois da formação da coisa 

julgada. 

 

2. HISTÓRICO DA QUERELA NULLITATIS NO DIREITO COMPARADO 

 

José Cretella Neto
1
 afirma que querela nullitatis significa nulidade de litígio, 

indicando a ação criada e utilizada na Idade Média para impugnar a sentença, 

independentemente de recurso.  

No Direito Romano, as sentenças eram irrecorríveis, as nulidades convalidavam, 

operando de pleno direito. Não se falava, portanto, em anulação de sentença. Com o passar 

dos anos, no período clássico do direito processual civil romano, o conceito de nulidade foi 

sendo aprimorado e as atividades do pretor ensejavam uma sanção caso fossem realizadas em 

desconformidade com as regras vigentes
2
. Assim, surge a revocatio in duplum, instrumento 

que visava justamente negar existência às sentenças, declarando a nulidade do julgamento. 

Tratava-se de uma verdadeira espécie de ação declaratória negativa, sem prazo pré-

estabelecido
3
. 

A querella nullitatis surge entre 568 d.C e 1500 d.C no direito italiano, por influência 

dos institutos germânicos na sua cultura. Nesse período, era mero imploratio officie iudicis, 

não exercitado por meio de ação autônoma. Tornou-se instrumento muito utilizado no direito 

canônico e na doutrina medieval de uma maneira geral para a argüição de nulidades
4
. 

Neste período, ocorreu uma confusão entre os conceitos de sentença nula e 

inexistente, de modo que a querela nullitatis passou a ser utilizada como meio de impugnação 

das sentenças nulas, ficando as inexistentes sem meio próprio de impugnação
5
. 

Seguindo esta inversão de sentidos, muitos diplomas passaram a dispor que, uma vez 

findo o prazo para a propositura da querela nullitatis, todos os vícios da sentença estariam 

sanados, ainda que diferenciassem nulidade de inexistência.  
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Os estatutos de Perugia e Carrara distinguiam perfeitamente anulabilidade de 

inexistência. À primeira atribuiu-se prazo para a utilização da querela nullitatis. Para 

impugnar a inexistência, passou-se a utilizar a exceptio nullitatis
6
.  

A querela nullitatis subdividiu-se: a nullitatis sanabilis destinou-se a atacar vícios 

menos graves e a querela nullitatis sanabilis vícios mais graves.  Com o tempo, a primeira foi 

absorvida pelo instituto da apelação e a última persistiu como meio hábil para impugnar 

vícios insanáveis, mesmo após a coisa julgada.
 7

 

Em alguns ordenamentos, a querela nullitatis chegou mesmo a desaparecer. Acabou 

sendo absorvida pela ação rescisória ou por alguma hipótese recursal.  

O Direito Canônico mantém a querella nulitatis no “Codex Iuris Canonici”, de 

1983
8
. Aplica-se contra sentenças que violem leis eclesiásticas ou que estejam viciadas quanto 

à aplicação de penas eclesiásticas, podendo ser proposta tanto por via de ação como de 

exceção
9
. Nessa última hipótese, será proposta contra o juízo que proferiu a decisão, no prazo 

de dez anos a contar da publicação da mesma
10

. 

O regime de inexistência das sentenças encontra boas referências no Direito 

Português, nas disposições das Ordenações Manuelinas e Filipinas, jamais transitando em 

julgado as sentenças decorrentes de processos em que não ocorreu a citação da parte contrária 

ou que desrespeite coisa julgada anterior. Nas disposições das Ordenações Filipinas, pode-se 

ler: "a sentença que é por Direito nenhuma, nunca em tempo algum passa em cousa julgada, 

mas em todo tempo se pode opor contra ela, que é nenhuma e de nenhum efeito, e, portanto, 

não é necessário ser dela apelado". 
11

 

Com o tempo, passou a imperar a ideia de que não haveria sentença inexistente, 

devendo ser preservada a autoridade da coisa julgada (autoritas res iudicatae). Os vícios 
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graves seriam aniquilados por meio de uma ação chamada perviam nullitatis, símbolo da 

sobrevivência da querela nullitatis, atualmente absorvida pela ação rescisória.
12

 

É interessante observar que a querela nullitatis por vezes aparece nos ordenamentos 

jurídicos, porém, com nomes distintos do de origem. É o que ocorre na legislação italiana, no 

art. 161 do seu Código de Processo Civil
13

, que, em casos de sentenças não assinadas pelo 

juiz, deixa de conferir o efeito sanatório aos recursos de apelação e cassação.  

Observa Calamandrei que, em outras situações, ainda que de forma não escrita, 

permite-se a relativização da coisa julgada, tais como em casos esdrúxulos em que a sentença 

não é escrita, falta-lhe o dispositivo ou é ininteligível.
14

 Assim, observa o autor acerca do 

artigo 161 do Código de Processo Civil italiano: 

 

" ... enquanto na aparência de ser só uma supérflua laje funerária colocada sobre a querela 

de nulidade, faz tempo já honrosamente sepultada, é na realidade um reconhecimento 

indireto da insuprível vitalidade que conserva ela ainda, mesmo que no processo moderno 

se encontre reduzida a ter que viver sob nome alheio". 
15

 

 

A querela nullitatis não é mencionada no ordenamento brasileiro de forma literal, 

mas Alexander dos Santos Macedo
16

 afirma a sua existência implícita no art. 4º do CPC
17

. 

Alexandre Freitas Câmara
18

 também observa a sua existência nos artigos 475-L, § 1º, e 741, 

inciso I, ambos do CPC.
19

 

 Deve-se observar ainda a possibilidade de impugnação em caso de ausência ou 

nulidade da citação quando o réu é revel. Todavia, alguns estudiosos do tema vêm afirmando 
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que a inexistência da sentença pode decorrer de vício grave ou falta em qualquer dos seus 

elementos intrínsecos ou extrínsecos
20

.  

Há decisões no Brasil
21

 que entendem pela possibilidade de aplicação da querela 

nullitatis nas situações em que a sentença padece de vício gravíssimo, impossível de ser 

convalidado pela autoridade da coisa julgada.  

No direito italiano, a querela nullitatis aplica-se nas situações de sentença inexistente 

ou de nulidade absoluta. Ainda que, quase sempre, estas situações possam ser sanadas por 

meio de apelação ou cassação, para a legislação italiana não há impedimento à propositura da 

querela nullitatis a qualquer tempo
22

.  

No Brasil, não só persiste doutrinariamente, como vem sendo adotada pelos 

tribunais. 
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3. ENTRE A INEXISTÊNCIA E A NULIDADE. O CONCEITO DE QUERELA 

NULLITATIS 

 

Questiona-se a adequação da querela nullitatis para retirar do mundo jurídico 

sentenças que padecem de vício gravíssimo. Para uma parte da doutrina, tais decisões são 

inexistentes; para outra parte, são eivadas de nulidade.  

Alexander dos Santos Macedo
23

 defende que a querella nulitatis ou, nas palavras de 

Teresa Arruda Alvim Wambier
24

, a ação declaratória de inexistência, é o meio mais adequado 

para atingir decisões marcadas por vícios muito graves. 

Para Wilson Alves de Souza, trata-se, nesta situação, de inexistência jurídica e não 

de inexistência material. Certos atos, ainda que materialmente existentes, podem não possuir 

elementos nucleares para a sua constituição, tornando-se juridicamente inexistentes. Ocorrem 

em algum momento e em algum lugar, mas não são encontrados no plano jurídico, uma vez 

que não possuem relevância jurídica. Nas palavras do autor, “forçoso é convir que existe 

alguma diferença entre o nada material e o nada jurídico”. Se o ato não existe no mundo 

jurídico, não há que se falar em validade ou invalidade, eficácia ou ineficácia deste ato; “o 

que existe materialmente, mas não existe juridicamente, funciona como algo que não ocorreu 

no tempo e no espaço”.
25

 

Carnelutti, em sentido contrário, afirma que esta possibilidade de nulidade insanável, 

comumente chamada de inexistência, “tendo oposto dificuldades aos esforços da ciência, a 

nova lei não ousou formular”
26

.  

Liebman admite a teoria do ato inexistente, afirmando que:  

 

“De ato e especialmente de sentença inexistente, costuma-se falar como sendo figura 

distinta de ato nulo, faltando-lhe aquele mínimo de requisitos constitutivos que é 

indispensável à sua existência jurídica (...) quando faltam inclusive esses traços mínimos e 

                                                           
23

 Partilham da mesma corrente: Liebman, Moniz de Aragão, Tereza Arruda Alvim Wambier, Wislon Alves de 

Souza, Vicente Greco Filho, entre outros. Cf. MACEDO, Alexander dos Santos. Da querela nullitatis: sua 

subsistência no direito brasileiro. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 10. 
24

 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Nulidades do processo e da sentença. 6. ed., rev., atual. e ampl. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 273. 
25

 SOUZA, Wilson Alves de Souza. Sentença Civil Imotivada. 1. ed. Salvador: Editora Juspodivm, 2008, p. 

125-126. 
26

 CARNELUTTI, Francesco. Instituições do Processo Civil. v.1. Trad. Ádrian Sotero de Witt Batista. São 

Paulo: Servanda, 1999, p. 590. 



essenciais, o que de fato existe deve juridicamente ser considerado de modo absoluto como 

um nada”
27

  

 

Fredie Didier Jr. e Leonardo José Carneiro da Cunha posicionam-se contra a tese da 

inexistência. Para eles, no direito processual civil, há duas hipóteses em que uma decisão 

existente pode ser invalidada após o prazo da rescisória. Tratam-se das hipóteses trazidas nos 

artigos 475-L, § 1º, e 741, inciso I, do CPC
28

. Nesses casos, a decisão judicial estaria 

contaminada por vícios transrescisórios.
29

  

A discussão traz duas percepções claras. Aqueles que afirmam que o ato inexistente 

não faz coisa julgada admitem a possibilidade de sua impugnação a qualquer tempo. Por 

coerência, em regra, os que rechaçam esta tese, afirmam que, passados dois anos do trânsito 

em julgado (prazo para a ação rescisória), não corrigido o defeito, convalida-se o ato inválido.   

Ao lado de José Manuel Arruda Alvim, Tereza Arruda Alvim Wambier, Eduardo 

Talamini, Roque Komatsu, Ricardo Peringeiro Mendes da Silva, André de Luizi Correia, 

Patrícia Miranda Pizzol, Wilson Alves de Souza, entre outros, entende-se que a querela 

nullitatis é meio hábil para extirpar do ordenamento sentenças insanáveis, mesmo após o 

prazo para a ação rescisória.
30

 

Neste sentido, a ação declaratória de inexistência (ou a querela nullitatis) pode ser 

conceituada como a ferramenta voltada à impugnação de vícios gravíssimos, impossíveis de 
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serem convalidados com a preclusão temporal, ainda que constituída a coisa julgada. Trata-se, 

portanto, de ação autônoma de impugnação, ensejando nova relação jurídica, diferente da 

relação na qual se proferiu a decisão impugnada. 
31

 

 

4. A RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA  

 

Diversos são os debates e os trabalhos científicos que pretendem compatibilizar a 

duração razoável do processo com a necessidade de um julgamento justo. Da mesma maneira, 

o valor da justiça sempre vem à tona quando se pretende relativizar a coisa julgada 

inconstitucional por meio do mecanismo da querela nullitatis, temendo-se o desatendimento 

de um outro valor: a segurança jurídica. 

É trabalho imensurável a tentativa de delinear quais seriam as decisões passíveis de 

relativização. “As tentativas recentes continuam a incorrer em regras marcadas pela 

imprecisão ou subjetividade”
32

. 

A dificílima tarefa de ponderação do justo, invariavelmente, passa pela manutenção 

da certeza do julgamento. Porém, entende-se que, tratando-se de inconstitucionalidade 

evidente, mais vale modificar o decisum, que perpetuar injustiças. Nas palavras de Cândido 

Rangel Dinamarco, não é legítimo eternizar injustiças na pretensão de evitar a eternização de 

incertezas. Abre-se mão da exigência da certeza jurídica sempre que esta for capaz de 

sacrificar o insacrificável. 
33
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Humberto Theodoro Júnior afirma que a imutabilidade é inerente à idéia de coisa 

julgada, porém, deve ser melhor compreendida: significa que a inalterabilidade da decisão não 

pode ser atingida pela via recursal, mas o pode por outras vias. A inalterabilidade, ademais, 

não exclui a possibilidade de modificabilidade. É o que ocorre, no direito brasileiro, com a 

ação rescisória.
34

 

A coisa julgada é uma importantíssima garantia constitucional. Para Liebman, “é a 

imutabilidade do comando emergente de uma sentença”
35

. Porém, não é razoável que, na sua 

manutenção, destoe-se da sistemática trazida pela Constituição em que existem diversos 

outros valores a serem assegurados, tais como, a ampla defesa, o contraditório, o direito ao 

provimento jurisdicional justo, ainda que negativo, e a igualdade. 

As razões para a relativização da coisa julgada têm de ser importantes o bastante para 

tanto, como, por exemplo, uma decisão que altera o estado natural das coisas, estipula 

obrigações para o Estado, para o cidadão ou para a pessoa jurídica, e não seja amparada pelo 

direito.
36

 

Neste sentido, afirma José Augusto Deogado:  

 

“O Estado, em sua dimensão ética, não protege a sentença judicial, mesmo transitada em 

julgado, que bate de frente, com os princípios da moralidade e da legalidade, que espelhe 

única e  exclusivamente vontade pessoal do julgador e que vá de encontro à realidade dos 

fatos”. 
37

 

  

A relativização da coisa julgada é medida excepcional, encontrando limites nos 

demais valores trazidos na Constituição vigente, sempre priorizando uma interpretação ética, 

em busca de soluções moralmente justas. Dentro desta perspectiva é possível a relativização 

da coisa julgada por meio da querela nullitatis.  

 

5.  FORÇA NORMATIVA DA CONSTITUIÇÃO, CELERIDADE, EFETIVIDADE E 

TEMPO RAZOÁVEL DO PROCESSO 
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Para Canotilho
38

, a Constituição Federal é dotada de normatividade, pensamento 

muito difundido nos países constituídos sob a ótica do Estado Democrático de Direito, 

principalmente com a explosão do pensamento pós-positivista, norteador da famosa 

perspectiva neoconstitucionalista. 

Ocorre que, de fato, se a Constituição Federal de 1988 instituiu uma série de 

princípios, mormente em seus arts. 1º a 5º, não foi com o mero intuito de embelezar o texto 

constitucional, mas de efetivar-se, possuindo, portanto, normatividade. A Constituição é 

dotada de um caráter jurídico imperativo. Não quer apenas ter valor no campo das intenções 

políticas, mas garantir e possibilitar as expectativas do Estado e dos cidadãos, ou melhor, do 

povo, titular do poder constituinte. 

 Willis Santiago Guerra Filho observa com clareza que a Constituição confere 

unidade ao ordenamento jurídico, estando nela as linhas gerais para a promoção do bem estar 

individual e coletivo
39

. A efetividade processual só pode ser alcançada caso se reconheça a 

supremacia da Constituição sobre as regras processuais
40

. As conexões entre o processo e a 

Constituição são tão amplas que o direito processual é visto por alguns autores como um 

"direito constitucional aplicado"
41

. 

De nada vale a Constituição se as suas normas não se tornarem realidade. Nesse 

sentido, observa, Konrad Hesse: "a norma constitucional não tem existência autônoma em 

face da realidade. A sua essência reside na sua vigência, ou seja, a situação por ela regulada 

pretende ser concretizada na realidade" 
42

. 

A Constituição é o ponto de partida para o pensamento interpretativo 

contemporâneo. Ao consagrar diversos direitos e garantias processuais e materiais, torna-se 

instrumento indispensável para a argumentação jurídica e a interpretação judicial
43

. A decisão 

que desborda dos ditames constitucionais, além de inconstitucional, é injusta. 

Para a efetividade do direito processual e cumprimento da função jurisdicional do 

Estado, de estabilização, quando não, eliminação de conflitos, é preciso inteirar-se o julgador 
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dos valores existente no sistema jurídico como um todo, não apenas da moralidade política, 

mas também, dos fins sociais e jurídicos. 

É possível afirmar, portanto, que o processo judicial tem uma finalidade que não 

apenas se coaduna com a distribuição da justiça, mas com a produção de decisões legítimas. E 

se a decisão judicial fere a Constituição gravemente, causando prejuízo evidente e injusto a 

qualquer das partes, cogita-se, certamente, de decisão inexistente, entendida como decisão 

materialmente injusta, ainda que no mundo dos fatos seja externalizada em uma folha de 

papel. 

Não se pode negar, porém, que a garantia da coisa julgada também está prevista 

constitucionalmente (art. 5º, XXXVI
44

). Ademais, na verdade, independentemente desta 

previsão, é uma tendência dos ordenamentos de origem romano-germânica a garantia da 

segurança e das relações jurídicas e sociais
45

. 

Certo é que não é possível falar de coisa julgada inconstitucional sem tangenciar o 

valor segurança jurídica. Uma vez proferida a sentença, regra geral, decorrido o prazo da ação 

rescisória, eternizam-se os efeitos da sentença (interna e externamente). 

Há uma conveniência social na estabilização dos efeitos da decisão judicial, em 

nome da ordem pública e do bem comum. O estado de angústia processual tem de ter um fim, 

ainda que a resposta processual seja negativa para uma das partes. Outro não é o sentido da 

busca constante pelo tempo razoável para o processo. 

Obtempera Luiz Guilherme Marinoni que o tempo é a dimensão fundamental da vida 

humana. Neste sentido, "se o bem perseguido no processo interfere na felicidade do litigante 

que o reivindica, é certo que a demora do processo gera, no mínimo, infelicidade pessoal e 

angústia, e reduz expectativas de uma vida mais feliz (ou menos infeliz)". Não se pode, 

portanto, desconsiderar o que se passa na vida das partes que participam do processo.
46

 

Nas palavras de Marinoni, "o cidadão concreto, o homem das ruas, não pode ter os 

seus sentimentos, as suas angústias e as suas decepções desprezadas pelos responsáveis pela 

administração da justiça".
47

 

 

6. PROPORCIONALIDADE, SEGURANÇA JURÍDICA E A COISA JULGADA 

INCONSTITUCIONAL 
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Evidencia-se a necessidade de sopesar as garantias da celeridade, da coisa julgada 

processual, e a obrigatoriedade de produção de julgamentos que promovam justiça social, ou 

seja, a promoção da qualidade dos julgamentos.
48

  

Assim, ganha importância o princípio da proporcionalidade, que para muitos 

doutrinadores é o princípio dos princípios, uma vez que é utilizado para orientar a aplicação 

de outros princípios
49

. Quando se fala de colisão de princípios, a proporcionalidade impera 

como método de ponderação, não se aplicando o método da exclusão, característico do 

choque entre normas-regras.
50

   

Cumpre questionar, assim, a consagração do princípio da coisa julgada enquanto 

valor absoluto. É evidente que a certeza jurídica deve ser resguardada em sua melhor acepção, 

mas é questionável a eternização de decisões judiciais agasalhadas pela 

inconstitucionalidade.
51

 Por exemplo, a cultura norte-americana, aceita com mais facilidade a 

relativização da autoridade da res iudicata, preservando sempre outros valores. Em 

contrapartida, na concepção de Humberto Theodoro Júnior, o que ocorreu no ordenamento de 

diversos países foi a “institucionalização do mito da impermeabilidade das decisões 

judiciais”. 
52

  

O desenvolvimento natural do processo no tempo evidencia, sem dúvidas, a 

possibilidade de produção de vícios. Alguns destes vícios são sanados no decorrer do 

processo; outros, após o trânsito em julgado, por meio da ação rescisória. Mas determinados 

erros ultrapassam todas as possibilidades literalmente previstas de correção, operando contra a 

realização da justiça. Dentro desta perspectiva é que se pode falar em coisa julgada 

inconstitucional.  

Se todos os atos estatais devem respeito à Constituição, não há sentido para que a 

decisão judicial não possa ser objeto de análise quanto a sua regularidade constitucional
53

.  
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Em sentido contrário Nelson Nery Júnior afirma que : “a coisa julgada material tem 

força criadora, tornando imutável e indiscutível a matéria por ela acobertada, 

independentemente da constitucionalidade, legalidade ou justiça do conteúdo intrínseco dessa 

mesma sentença”
54

.  

Entende-se, de modo contrário, que, para a correção da inconstitucionalidade, além 

das possibilidades de correção antes do trânsito em julgado, destacando-se neste caso o 

recurso extraordinário, previsto no art. 102, III, da Constituição da República Federativa do 

Brasil
55

, é possível a ação rescisória após o trânsito em julgado e, para aquelas incoerências 

que persistem ao prazo da rescisória, a qualquer tempo, defende-se a possibilidade de 

utilização da querela nullitatis. 

A justiça é um valor máximo, deve ser preservada, ainda que por meio da mitigação 

do valor da coisa julgada. Não se pode olvidar, ainda, que tal mitigação é pontual, decorre da 

análise do caso concreto. A inconstitucionalidade é vício grave, que não pode convalescer 

com o passar do tempo. O simples fato de a sentença não ser mais recorrível não apaga a 

inconstitucionalidade, que produziria, caso fosse perpetuada, efeitos substanciais, mas 

ilegítimos. 

Neste sentido, observa o José Augusto Deogado: 

 

“[...] não posso conceber o reconhecimento de força absoluta da coisa julgada quando ela 

atenta contra a moralidade, contra a legalidade, contra os princípios maiores da 

Constituição Federal e contra a realidade imposta pela natureza. Não posso aceitar, em sã 

consciência, que, em nome da segurança jurídica, a sentença viole a Constituição Federal, 

seja veículo de injustiça, desmorone ilegalmente patrimônios, obrigue o Estado a pagar 
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indenizações indevidas, finalmente desconheça que o branco é branco e que a vida não 

pode ser considerada morte, nem vice-versa”.
56

 

 

Por isso, na concepção de Cândido Rangel Dinamarco, não há que se falar em coisa 

julgada, se a sentença tem uma “imperatividade impossível”. E esta “imperatividade 

impossível” é evidente nas situações em que o direito conferido por meio de uma decisão 

judicial colide com valores éticos, humanos e políticos, também amparados 

constitucionalmente
57

. 

O processo não pode ser mais importante que o direito das partes, devendo 

prevalecer os aspectos materiais, o bem da vida deduzido em juízo, e não os aspectos 

formais.
58

 Para Alexandre de Morais, a decisão que declara a coisa julgada inconstitucional 

tem relação clara com o controle de constitucionalidade, estando, neste sentido, relacionada à 

Supremacia da Constituição e à rigidez e tutela dos direitos fundamentais
59

  

Uma sentença que desobedece a princípios inarredáveis da Constituição, não tem 

congruência com a ordem jurídica vigente, por isso, é uma sentença ilegítima e injusta. Isto, 

porque, uma decisão pode até ser existente no mundo dos fatos, mas ser juridicamente 

inexistente, uma vez que não se coaduna com a Constituição.  

Neste sentido, a coisa julgada inconstitucional é juridicamente inexistente
60

, viola 

princípios constitucionais maiores, conferindo ao processo uma instrumentalidade que não se 

conforma com a legalidade, uma vez que desfigura os fins sociais, éticos e políticos, que 

devem estar introjetados nos procedimentos necessários para a tutela jurisdicional efetiva. 

 

7. MEIOS DE IMPUGNAÇÃO DA COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL E A 

PREVALÊNCIA DO INSTRUMENTO DA QUERELA NULLITATIS 

 

Os doutrinadores nem sempre se preocupam com o estudo do melhor mecanismo 

para a impugnação da coisa julgada inconstitucional, confundindo ou generalizando a 

utilização dos instrumentos analisados. São reconhecidos como meios de impugnação: a 

possibilidade de propositura da ação rescisória, nos termos do art. 485, inciso V, do CPC
61

; a 
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 Art. 485.  A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando: [...] V - violar literal 

disposição de lei; (ANGHER, op. cit., p.286 ) 



oposição de embargos à execução, em conformidade com o art. 741, I, CPC
62

; e a 

possibilidade de propositura da querela nullitatis, reconhecendo a persistência deste 

instrumento no ordenamento jurídico brasileiro. 

Fazendo uma análise dos meios de impugnação da coisa julgada inconstitucional, os 

embargos à execução são muito restritos, aplicam-se naquelas situações em que uma sentença 

condenatória ainda não foi executada. Assim, não é instrumento hábil para abarcar as 

hipóteses aventadas neste texto, sendo, portanto, insuficiente.  

A possibilidade do art. 475-L, I, do CPC, refere-se apenas à sentença que reconhece 

a existência da obrigação e, portanto, é título executivo. Sentenças que não possuem eficácia 

executiva não podem ser impugnadas com fulcro neste artigo, nem por meio dos embargos à 

execução porque execução não haveria.
63

 

O instrumento da ação rescisória, por sua vez, possui limitação temporal, já que, nos 

termos do art. 495 do CPC
64

, deve ser proposto no prazo decadencial de dois anos. Para 

Fredie Didier e Leonardo José Carneiro da Cunha a querela nullitatis se distingue da ação 

rescisória não só pela hipótese de cabimento, mas também por imprescritível e por dever ser 

proposta, em regra
65

, perante o juízo que proferiu a decisão (e não necessariamente em 

tribunal , como na ação rescisória). Porém, ambas são ações constitutivas.
66
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 Um dos pressupostos para a propositura da ação rescisória é a sentença de mérito 

transitada em julgado e, em conformidade com Tereza Arruda Alvim Wambier, se a sentença 

padece de inconstitucionalidade não há que se falar em efetivo trânsito em julgado, ou 

melhor, sentença inconstitucional nunca transita em julgado.
67

    

Na mesma linha, para o professor Wilson Alves de Souza: 

 

“ ... não há necessidade de medida alguma para se proclamar a inexistência jurídica de uma 

suposta sentença. Simplesmente não se pode atribuir efeito algum a tal ato, exatamente 

porque jamais ocorreu a  coisa julgada. É preciso que alguém pretenda, indevidamente, 

extrair algum efeito de tal ato (material), mas isso é uma circunstância completamente 

diferente. E se tal circunstância acontecer, ao juiz cabe de ofício, não admitir a indevida 

pretensão. Se o juiz assim não age, ao réu cabe apresentar petição simples formulando tal 

alegação. Se ainda assim tal solução não alcançar o fim desejado, o prejudicado pode 

propor a qualquer tempo ação declaratória de inexistência do ato ou, se executado, propor 

embargos à execução (ou impugnação). Isso não significa que tal ação é, em si mesma, 

necessária, como soe acontecer com a sentença transitada em julgado passível de ação 

rescisória.
68

 

 

Sendo necessária a resistência, evidencia-se que, ao sistema processual civil 

brasileiro, resta como meio mais adequado para a impugnação da sentença inconstitucional a 

querela nullitatis, ação de impugnação autônoma, que não possui limitação temporal para a 

sua propositura e não está restrita à possibilidade em que são utilizados os embargos à 

execução e os outros meios analisados
69

. Por isso, diante de vício inconstitucional evidente, 
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impossível de ser convalidado com o tempo, impera como instrumento para a impugnação de 

inexistência jurídica decorrente de sentença inconstitucional a querela nullitatis. 

 

8. CONCLUSÃO 

 

A querela nullitatis evidencia-se, não apenas no direito brasileiro, como um 

instrumento a ser aplicado nas situações em que qualquer das partes vê-se atingida por 

sentença inexistente. Tal decisão, certamente materializada numa folha de papel, não possui 

força jurídica, por ferir princípios basilares do ordenamento jurídico pátrio. 

O princípio da coisa julgada não pode ser interpretado como valor absoluto, 

mormente quando a decisão posta impugnada está agasalhada pela inconstitucionalidade. Se 

todos os atos estatais devem respeito à Constituição, a decisão judicial não pode restar 

intocável e soberana. Por isso, mitiga-se o valor da coisa julgada, buscando-se decisões mais 

justas.  

A coisa julgada inconstitucional viola princípios basilares do ordenamento jurídico 

brasileiro, desfigurando os fins sociais, éticos e políticos do processo, tornando sem valor o 

seu caráter instrumental. 

Diante de vício constitucional evidente, não há que se falar em coisa julgada, mas em 

inexistência. A denominada coisa julgada inconstitucional é inexistente.  

Permanece viva a querela nullitatis como instrumento mais adequado para afastar 

decisões juridicamente inexistentes.  

A relativização da coisa julgada é mecanismo para a garantia da justiça, valor-fim de 

qualquer ordenamento jurídico, representa um apelo ao desapego de uma concepção 

processual individualista, voltada ao império da lei, destoando da necessidade premente de 

valorização do bem pretendido e da efetivação da tutela jurisdicional justa.  

A querela nullitatis é a ferramenta mais adequada para a impugnação da coisa 

julgada inconstitucional, sendo ação autônoma, manejada a qualquer tempo, ensejando 

relação jurídica diversa daquela na qual se proferiu a decisão impugnada. 
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